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Resumo. Este estudo teve por objetivo descrever as características da gestão esportiva municipal e verificar se o índice de desenvolvi-
mento humano municipal exerce influência sobre o desenvolvimento de políticas esportivas educacionais, de rendimento ou de lazer. 
O estudo possui abordagem quantitativa e consiste em um estudo ex post facto. A pesquisa foi desenvolvida por meio do levantamento 
de dados da Pesquisa de Informações Básicas Municipais de 2016 e do Censo Demográfico de 2010, sistematizados pelo Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística. Com a realização da pesquisa, evidenciou-se que existe uma diferença entre a escolaridade dos homens 
e das mulheres para ocupar o cargo de gestor e, de modo geral, verificou-se a importância de os gestores possuírem conhecimento 
técnico para executar suas tarefas. Além disso, pode-se perceber que existe uma tendência maior na realização de ações esportivas de 
rendimento quando os municípios possuem Índice de Desenvolvimento Humano Municipal maior. 
Palavras-chave: Esportes, Política pública, Gestão esportiva. 
 
Abstract. This study aimed to describe the characteristics of municipal sports management and assess whether the municipal human 
development index influences the development of educational, performance or recreational sports policies. The study employs a quan-
titative approach and is an ex post facto study. The research was conducted by gathering data from the 2016 Municipal Basic Information 
Survey and the 2010 Demographic Census, white were compiled by the Brazilian Institute of Geography and Statistics. The research 
revealed that there is a difference in the education levels between men and women holding managerial positions, and in general, it 
underscored the importance of managers having technical knowledge to carry out their tasks. Furthermore, it can be observed that 
there is a greater tendency to implement performance sports activities when municipalities have a higher Municipal Human Develop-
ment Index. 
Keywords: Sports, Public policy, Sports management.   
 
Resumen. Este estudio tuvo como objetivo describir las características de la gestión deportiva municipal y verificar si el índice de 
desarrollo humano municipal influye en el desarrollo de políticas deportivas educativas, de rendimiento o de ocio. El estudio tiene un 
enfoque cuantitativo y consiste en un estudio ex post facto. La investigación se desarrolló a través de la recolección de datos de la 
Encuesta de Información Básica Municipal de 2016 y del Censo Demográfico de 2010, sistematizados por el Instituto Brasileño de 
Geografía y Estadística. Con la realización de la investigación, se evidenció que existe una diferencia entre la escolaridad de hombres y 
mujeres para ocupar el puesto directivo y, en general, se constató la importancia de que los directivos cuenten con conocimientos 
técnicos para ejecutar sus tareas. Además, se puede percibir que existe una mayor tendencia a realizar actividades deportivas de alto 
rendimiento cuando los municipios tienen mayor Índice de Desarrollo Humano Municipal. 
Palabras clave: Deportes, Políticas públicas, Gestión deportiva.  
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Introdução  

 
Inúmeras são as abordagens a respeito do papel do Poder 

Público no desenvolvimento das políticas públicas voltadas 
ao esporte no Brasil, seja em sua manifestação educacional, 
de formação, participação ou rendimento (Brasil, 1993; 
Brasil, 1998; Brasil, 2001; Brasil, 2015). Haja vista que o 
esporte, o lazer e a saúde consistem em direitos garantidos 
constitucionalmente, é dever do Estado fomentar práticas 
esportivas formais e não-formais por meio do desenvolvi-
mento de diversas políticas públicas esportivas (Silva, Un-
gleri, 2023; Brasil, 1998).  

Considerando a ausência de uma definição clara da res-
ponsabilidade federal, estadual e municipal dentro do Sis-
tema Nacional de Esportes do Brasil (Castro, Camargo, 
Mezzadri, 2023), tanto a União quanto os Estados e 

Municípios desenvolvem políticas esportivas nas diferentes 
manifestações esportivas. Todavia, considerando a existên-
cia de especificidades em cada região do país, o financia-
mento esportivo acaba ocorrendo de maneira assimétrica 
(Castro, Camargo, Mezzadri, 2023; Santos, Canan, Stare-
pravo, 2018; Santos et al., 2018; Santos, Santos, 2019). A 
partir disso, no ano de 2023 foi instituída a Lei Geral do 
Esporte (Lei nº 14.597, de 14 de junho de 2023) que visava 
dispor sobre o Sistema Nacional do Esporte (Sinesp) e o Sis-
tema Nacional de Informações e Indicadores Esportivos 
(SNIIE), a ordem econômica esportiva, a integridade espor-
tiva e o Plano Nacional pela Cultura de Paz no Esporte 
(BRASIL, 2023). 

Tendo em vista que, no Brasil, os órgãos de administra-
ção pública possuem papel significativo na implementação 
das políticas esportivas, conhecer a estrutura desses níveis 
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de gestão é uma tarefa de suma relevância. Com base nisso, 
em 2016 foi realizada uma Pesquisa de Informações Básicas 
Municipais (MUNIC) com o intuito de fornecer informa-
ções sobre a administração pública local. Dentre as infor-
mações levantadas, foram sistematizados dados sobre a ges-
tão pública do esporte nos municípios. A partir desses da-
dos, foi possível obter um panorama da gestão do esporte 
nos respectivos municípios brasileiros, verificando aspectos 
como a caracterização do órgão gestor e dos gestores muni-
cipais, os instrumentos, convênios, parcerias, ações, proje-
tos e programas esportivos desenvolvidos por cada municí-
pio, assim como outras variáveis externas relacionadas à 
gestão esportiva municipal (IBGE, 2017). 

Todavia, é válido ressaltar que cada município possui as 
suas especificidades regionais e tal fato pode interferir nesses 
índices de gestão. Um indicador que pode ser utilizado para 
evidenciar as desigualdades regionais é o Índice de Desenvol-
vimento Humano Municipal - IDHM. Esse indicador dá des-
taque às pessoas, já que são o ponto central da análise do bem-
estar, contrariando a ideia de crescimento do ponto de vista 
econômico. Isso porque o crescimento econômico não acar-
reta automaticamente a qualidade de vida e, ao contrário, 
pode acentuar as desigualdades. Daí as três dimensões de clas-
sificação do IDH: longevidade (que retrata a oportunidade 
das pessoas que compõem uma sociedade de ter uma vida 
longa e saudável, evitando a morte prematura, garantindo um 
ambiente saudável e tendo acesso à saúde de qualidade); edu-
cação (ter acesso ao conhecimento, haja vista que a educação 
é de extrema importância para expandir as habilidades das 
pessoas e permitir suas escolhas para o futuro) e renda (ter 
um padrão de vida digno, já que a renda permite às pessoas 
não só ter acesso às necessidades básicas, como água, comida 
e abrigo, mas possibilita o exercício de liberdades e sua au-
sência pode diminuir as oportunidades de vida (AtlasBR, 
2020, on-line).  

Estudos anteriores buscaram analisar as relações entre a 
gestão do esporte e o Índice de Desenvolvimento Humano 
(Sentone, López-Gil, Caetano & Cavichiolli, 2020; Santos, 
2019; Santos, 2018; Santos e Hirata, 2017) e verificaram que 
podem existir associações entre este índice e o desenvolvi-
mento do esporte em si, em suas diferentes manifestações 
(Santos, Santos, 2018).  

A partir disso, evidencia-se a possibilidade de se realizar 
uma análise da gestão pública do esporte nos municípios con-
siderando as especificidades regionais por meio do Índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal – IDHM, além de ve-
rificar as suas possíveis interveniências. Desse modo, o pre-
sente estudo tem como objetivo principal descrever as carac-
terísticas da gestão esportiva municipal e verificar se o índice 
de desenvolvimento humano municipal (IHDM) exerce in-
fluência sobre o desenvolvimento de políticas esportivas edu-
cacionais, de rendimento ou de lazer. 

  
Método 
  
Desenho do estudo e procedimentos 
O presente estudo possui abordagem quantitativa, 

caracterizado como um estudo ex post facto (Kothari, 2004). 
O levantamento de informações ocorreu nas bases de dados 
em meio aberto da Pesquisa de Informações Básicas Muni-
cipais (MUNIC), realizada pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística - IBGE, acessando o suplemento de Es-
porte, em sua edição mais recente – 2016 (IBGE, 2017). 
Este levantamento ocorreu no período de 01/01/2016 até 
31/12/2016. 

A partir dos dados brutos, foram realizadas estatísticas 
descritivas que permitiram traçar um panorama da política 
municipal de esportes nos municípios brasileiros. Além 
disso, foram projetadas relações entre os dados publicados 
pelo Censo Demográfico de 2010 do IBGE (2017) e o Ín-
dice de Desenvolvimento Humano Municipal – IDHM 
(AtlasBR, 2020, on-line). A utilização dos dados de 2010 se 
justifica tendo em vista que esta foi a última fonte de dados 
oficiais, considerando a não realização do Censo Demográ-
fico de 2020 (Agência Brasil, 2021). 

O número total da amostra foi de 5.570 municípios bra-
sileiros. Os municípios foram agrupados com base nas cate-
gorias propostas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística - IBGE, de acordo com o tamanho da população, 
sendo elas: Grupo 1 (<10,000); Grupo 2 (10,001 – 
50,000); Grupo 3 (50,001 – 500,000); Grupo 4 (cidades 
com população> 550,001). Posteriormente, os dados do 
Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de 
cada integrante da amostra foram identificados e classifica-
dos da seguinte maneira: muito baixo, para valores entre 0 
e 0,499; baixo, entre 0,5 e 0,599; médio, entre 0,6 e 
0,699; alto, entre 0,7 e 0,799; e, muito alto, para aqueles 
acima de 0,8 até 1 (AtlasBR, 2020). 

 
Análise dos dados 
Para realizar as análises estatísticas e a apresentação dos 

dados, utilizaram-se os softwares IBM SPSS Statistics, versão 
25 (IBM Corp, Armonk, Nova York), e GraphPad Prism, Versão 
8.2.1. Além da estatística descritiva, realizou-se o teste de 
Regressão Logística Binária. O nível de significância dos tes-
tes foi mantido em p <0,01. Posteriormente, os resultados 
obtidos foram analisados e discutidos em conjunto com o 
referencial teórico, a fim de responder ao objetivo do pre-
sente estudo. 

 
Resultados 
 
A amostra foi composta por 5.570 municípios, distribu-

ídos pelas cinco regiões do país (Norte n=450; Nordeste 
n=1.794; Sudeste n=1.668; Sul n=1.191; Centro-Oeste 
n=467). Constatou-se que, dentre as regiões brasileiras, a 
que apresentou a maior incidência de municípios sem ne-
nhuma estrutura para tratar do esporte foi a região Sudeste 
(n=52), seguido de Nordeste (n=48), Sul (n=15), Norte 
(n=8) e Centro-Oeste (n=4). Quanto ao tamanho dos mu-
nicípios, 2.447 do total de municípios analisados pertencem 
à categoria 1 (43,93%), 2.464 à categoria 2 (44,24%), 618 
à categoria 3 (11,09%) e 41 à categoria 4 (0,73%). A dis-
tribuição está disposta na Figura 1. 
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Figura 1. Distribuição dos municípios de acordo com o tamanho da população. 

 
A seguir, pode-se verificar à distribuição dos municípios 

de acordo com a categoria do Índice de Desenvolvimento 
Humano Municipal (muito baixo, para valores entre 0 e 
0,499; baixo, entre 0,5 e 0,599; médio, entre 0,6 e 0,699; 
alto, entre 0,7 e 0,799; e, muito alto, para aqueles acima 
de 0,8 até 1). 
 

 
 

Figura 2. Distribuição dos municípios de acordo com a categoria do IDHM. 

 
Com relação à caracterização do gestor da pasta responsá-

vel pela gestão dos esportes, a figura a seguir apresenta a 
distribuição da escolaridade dos gestores de acordo com o 
gênero. 
 
 

 
 

Figura 3. Distribuição dos gestores de acordo com a escolaridade. 

 
Ao avaliar o perfil de escolaridade dos gestores em cada 

região do Brasil, pode-se constatar que 70% dos gestores da 
região sul possuíam ensino superior ou acima. Já a região 
Sudeste possuía 62%, Centro-Oeste 61%, Nordeste 55% e 
Norte 46%. Já o percentual de gestores com ensino médio 
ou inferior foi de 43% na região Norte, 35% no Nordeste, 
30% no Sudeste e Centro-Oeste e 21% na região Sul. 

De acordo com os dados, o total de servidores públicos 
municipais que trabalhavam na gestão do esporte no Brasil 
em 2016 era de 68.737, uma média de 12,3 pessoas por 

município e de 0,33 servidores para cada mil habitantes. 
Imaginando um cenário ideal de esporte inclusivo escolar, 
investimento pleno em esporte de rendimento e um bom 
nível de atividades esportivas de lazer, cada servidor seria 
responsável pelo gerenciamento das atividades de cerca de 
3 mil habitantes. A figura a seguir apresenta a distribuição 
dos servidores vinculados à gestão do Esporte de acordo 
com o grupo de tamanho dos municípios. 
 

 
 

Figura 4. Distribuição dos servidores vinculados à gestão do esporte de acordo 

com o tamanho dos municípios. 

 
Com relação à diferença entre os quantitativos de servi-

dores vinculados à gestão do esporte por grupos de municí-
pios, fica evidente que os municípios maiores possuem um 
quantitativo expressivo de servidores, todavia, se calcular-
mos a média de servidores por mil habitantes, pode-se per-
ceber que quanto maior o município menor a proporção re-
lativa (0,59 no Grupo 1; 0,42 no Grupo 2; 0,31 no Grupo 
3; 0,24 no Grupo 4). 

No que tange à gestão pública, existem alguns instru-
mentos que têm grande relevância política e administrativa. 
A partir disso, verificou-se a existência de instrumentos de 
gestão relacionados ao esporte por parte dos municípios e, 
ainda, que cerca de 77,95% apresenta a inserção do esporte 
na Lei Orgânica do município, apenas em 20,84% dos mu-
nicípios possui um conselho municipal de esporte, 7,28% 
possui de um Sistema de Esportes e 4,54% possuem outros 
instrumentos de gestão. 

Com relação à inserção do esporte nas estruturas muni-
cipais, percebe-se que, dentre os municípios que possuíam 
o tema Esporte com caráter de Secretaria, ou seja, como 
um órgão de primeiro escalão na Administração Pública 
Municipal, estão 74,8% dos municípios (sendo que em 
11,5%, a pasta tratava exclusivamente do Esporte e, em 
63,3%, a secretaria era compartilhada com outra pasta). Já 
em 1,1% dos municípios, a gestão era realizada por um ór-
gão da administração indireta, como fundações esportivas 
municipais. Ainda, pode-se observar estruturas em um ní-
vel hierárquico inferior, sendo 16,2% como setores subor-
dinados a outras secretarias, 5,5% subordinados direta-
mente à chefia do Executivo e 2,3% sem estruturas. Tal 
dado pode evidenciar diferenças na autonomia relacionada 
à gestão do esporte nestes locais. 

Com efeito, é esperado que municípios maiores tenham 
melhores condições econômicas para sustentar estruturas 
maiores e atender de forma mais específica aos anseios das 
suas populações, enquanto municípios menores costumam 
ter estruturas menores, seja por razões econômicas, seja por 
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uma demanda menor. Quanto ao tipo da estrutura adminis-
trativa relacionada ao esporte, verifica-se que em todas as 
categorias de tamanho dos municípios, a maior parte da 
amostra possui uma secretaria em conjunto com outras 
(60% no Grupo 1; 65% no Grupo 2; 67% no Grupo 3; 68% 
no Grupo 4) e, com relação à existência de uma secretaria 
exclusiva ou administração direta, os percentuais foram me-
nores (10% no Grupo 1; 13% no Grupo 2; 23% no Grupo 
3; 27% no Grupo 4). De modo geral, a menor parte da 
amostra não possui estruturas esportivas (4% no Grupo 1; 
1% no Grupo 2; 0% no Grupo 3; 0% no Grupo 4). 

A partir do cruzamento das informações, constata-se 
que há uma tendência de que, quanto maior for o municí-
pio, maior a incidência de estruturas exclusivas, como se-
cretarias e órgãos da administração indireta. Também é pos-
sível observar que, quanto menor o município, maior a ten-
dência deste possuir apenas um setor subordinado ou de não 
possuir estrutura nenhuma. Dessa forma, no que diz res-
peito à gestão municipal, a premissa de que o porte do mu-
nicípio tem relação com a existência de estrutura gerencial 
é verdadeira.  

Ao analisar os resultados, fica evidente que, na maior 
parte das prefeituras, a gestão do esporte é compartilhada 
com, ao menos, uma pasta. A maior parte dos municípios 
possui associações com o lazer (n=2324), seguido da cul-
tura (n=2311) e da educação (n=1884). Além disso, são 
verificadas associações com o turismo (n=1165), juventude 
(n=466), saúde (n=13) e outros (n=360). Tal análise nos 
permite perceber que, apesar de o esporte estar muito as-
sociado à promoção da saúde, é pouco comum que a gestão 
seja feita pela secretaria responsável por essa dimensão. Ou-
tro ponto interessante é a frequência com que a gestão do 
esporte está vinculada à secretaria de educação, denotando 
uma atenção mais focada no esporte escolar, em detrimento 
do esporte de rendimento, por exemplo. Contudo, a maior 
relevância se concentra nas pastas de lazer. 

Quanto à realização de ações, projetos e programas no 
âmbito do esporte escolar, de rendimento e de lazer, ob-
serva-se que cerca de 88,4% dos municípios brasileiros re-
alizaram alguma atividade de lazer nos últimos 24 meses, 
84,0% desenvolveram ações de esporte escolar e 62,4% 
ações de rendimento. A figura a seguir apresenta a distribui-
ção das ações, projetos e programas desenvolvidos de 
acordo com a categoria de tamanho dos municípios. Cons-
tata-se que, conforme aumenta a categoria de tamanho dos 
municípios, menor é a diferença entre a manifestação das 
ações desenvolvidas, evidenciando uma execução de ações 
mais igualitária em municípios maiores. Quanto às diferen-
ças evidenciadas na quantidade de ações desenvolvidas, é vá-
lido ressaltar que o Grupo 1 possui o maior número de mu-
nicípios da amostra, logo, este fator justifica o expressivo 
número de ações apresentadas dentro desta categoria e, 
consequentemente, o menor número de ações apresentadas 
no Grupo 4 (que possui a menor parte da amostra). 
 

 
 

Figura 5. Distribuição das ações de acordo com o tamanho da população. 

 
Além disso, ao verificar a distribuição das ações de 

acordo com a categoria do Índice de Desenvolvimento Hu-
mano Municipal (IDHM), verifica-se que os municípios 
com IDH baixo, médio e alto são os que desenvolveram o 
maior número de ações esportivas. A figura a seguir apre-
senta esta distribuição. 
 

 
 

Figura 6. Distribuição das ações de acordo com o Índice de Desenvolvimento 
Humano Municipal (IDHM). 

 
Então, pode-se verificar que os municípios com índices 

extremos, sejam eles mínimos ou máximos, apresentaram 
os menores números de ações esportivas desenvolvidas. A 
partir disso, com o intuito de averiguar se existe uma rela-
ção entre o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
(IDHM) com a execução de ações esportivas nas determi-
nadas manifestações esportivas por parte dos municípios, 
realizou-se o teste de Regressão Logística. Os dados refe-
rentes às variáveis na equação do teste de Regressão Logís-
tica estão dispostos a seguir (Tabela 1): 

O modelo de Regressão Logística avaliou se a realização 
de ações, projetos e programas esportivos foi influenciada 
pelos diferentes níveis do Índice de Desenvolvimento Hu-
mano Municipal (IDHM). A partir do teste, verificou-se 
que as categorias mais altas do IDHM (IDHM médio e alto) 
podem ser consideradas previsoras do desenvolvimento de 
ações na manifestação de rendimento (OR=4.234, 
IC95%=1.432-12.524 para IDHM médio e OR=4.785, 
IC95%=1.683-13.604 para IDHM alto). Ou seja, pode-se 
notar que o fato de um município possuir IDHM mais alto 
aumenta as chances daquele município investir em ações de 
rendimento. 

Por outro lado, não foi possível observar a existência de 
uma relação entre as categorias do Índice de Desenvolvi-
mento Humano Municipal (IDHM) com a execução de 
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ações esportivas nas manifestações educacionais e de lazer. 
Com base nos resultados apresentados, é possível concluir 
que o IDHM pode ser considerado um fator de predição 
para uma maior realização de ações, projetos e programas 
esportivos da manifestação de rendimento.  

 
Tabela 1. 

Regressão Logística tendo como referência a categoria de IDHM “muito alta” 

Realizou ações, projetos e programas esportivos? 

Educacional 

 B Wald p Exp(B) 

IDHM muito baixo 1.263 2.172 .141 3.536 

IDHM baixo 0.844 1.490 .222 2.326 

IDHM médio 0.890 1.930 .165 2.436 
IDHM alto 0.907 2.205 .138 2.478 

IDHM muito alto 0** . . . 

Rendimento 

Variables B Wald p Exp(B) 

IDHM muito baixo 1.057 2.116 .146 2.878 

IDHM baixo 1.188 4.083 .043 3.281 

IDHM médio 1.443 6.804 .009* 4.234 
IDHM alto 1.565 8.622 .003* 4.785 

IDHM muito alto 0** . . . 

Lazer 

Variables B Wald p Exp(B) 

IDHM muito baixo -.488 .230 .631 .614 

IDHM baixo .198 .058 .810 1.219 

IDHM médio .237 .095 .758 1.268 
IDHM alto -.010 .000 .989 .990 

IDHM muito alto 0** . . . 

* Valores estatisticamente significativos (p>0,01).  

** Este parâmetro está definido como zero porque é redundante. 
Fonte: dados da pesquisa. 

 
Discussão 
 
Ao analisar a estrutura da gestão pública do Esporte nos 

municípios do Brasil, fica evidente uma divergência no de-
lineamento de ações esportivas pelo país. As análises reali-
zadas neste estudo evidenciaram algumas diferenças exis-
tentes entre municípios de diferentes portes e, também, em 
relação ao seu Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDHM). 

O exame da relação entre os Índices de Desenvolvi-
mento Humano municipais e as variáveis observadas, em to-
das as análises, permite afirmar que há uma disparidade evi-
dente entre os municípios mais desenvolvidos e os menos 
desenvolvidos no contexto do acesso às Políticas de Es-
porte. Os municípios mais desenvolvidos possuem mais ins-
trumentos, realizam mais eventos, possuem mais estrutura. 
Dessa forma, não é audacioso afirmar que o pleno desenvol-
vimento socioeconômico e cultural de um povo passa pelo 
desenvolvimento pleno do Esporte. 

A partir das análises realizadas, é possível afirmar que há 
uma disparidade evidente entre os municípios mais desen-
volvidos e os menos desenvolvidos no contexto do acesso às 
Políticas de Esporte (Castro, Camargo, Mezzadri, 2023). O 
primeiro ponto evidente nessa análise é a supremacia mas-
culina na gestão da política de esportes, uma vez que apenas 
31% das prefeituras possuem uma mulher no comando da 
secretaria responsável. Além disso, evidencia-se a diferença 
entre a escolaridade dos homens e das mulheres para ocupar 

o cargo de gestor. Enquanto entre as mulheres 86,6% têm 
ensino superior ou graduação acima disso, com destaque 
para os 42,8% que possuem pós-graduação, mestrado ou 
doutorado, entre os homens, o percentual de gestores com 
ensino superior ou graduação acima é de 48,4%, sendo que 
apenas 15,6% possuem pós-graduação, mestrado ou douto-
rado. O resultado dessa análise pode indicar que a exigência 
para as mulheres ocuparem cargos de gestão na administra-
ção pública é maior do que para os homens, evidenciando 
possíveis problemas relacionados ao gênero nos processos 
de gestão (Ducleos-Bastías et al., 2023; Miltersteiner, 
2018; Biasoli, 2016; Oliveira, Teixeira, 2009). 

Com relação à escolaridade total, é significativo o nú-
mero de gestores com ensino superior ou graduação acima 
de 60%. Entretanto, também há destaque para os 30,5% 
que possuem apenas o ensino médio - ou inferior, 8,7%. 
Tendo em vista a complexidade inerente e a responsabili-
dade, torna-se cada vez mais relevante que os gestores te-
nham conhecimento técnico para executar suas tarefas 
(Ducleos-Bastías et al., 2023; Starepravo, Souza, Milani, 
2019; Gallina, Junior, Ferreira, 2019; Júnior et al., 2017). 
Tais apontamentos trazem à tona a importância do capital 
humano nos processos de gestão (Becker, 1994), evidenci-
ando quão significativo podem ser os conhecimentos de um 
gestor em todo o processo de gestão pública.  

Outro ponto significativo evidenciado nos resultados 
consiste na tendência de que, quanto maior for o município, 
maior a incidência de estruturas de gestão exclusivas, tais 
como secretarias e órgãos da administração indireta. Averi-
guou-se que, de forma recorrente, a gestão do esporte se 
desenvolve vinculada a secretarias de lazer, cultura e educa-
ção. Com relação a isso, pode-se traçar um paralelo entre o 
período pesquisado e o início de um processo de modifica-
ção da gestão do esporte no Brasil, tendo em vista que, por 
exemplo, os dados utilizados nesta pesquisa são de 2016 e, 
posteriormente, em 2019 o próprio Ministério do Esporte 
sofreu uma modificação e deixou de ser uma pasta exclu-
siva, tornando-se uma Secretaria Especial dentro de outro 
Ministério. Tal fato pode ter sido influenciado pelo término 
de megaeventos esportivos que teriam sido realizados no 
país e, de o fato do esporte ter perdido espaço na agenda 
política brasileira. Vale ressaltar que, no ano de 2023, o Mi-
nistério do Esporte foi reestabelecido. 

Ao analisar o foco dado pelos municípios às diferentes 
manifestações esportivas (educacional, rendimento e lazer), 
percebe-se que as categorias do IDHM mais altas (IHDM 
médio e alto) foram consideradas previsoras para um maior 
desenvolvimento de ações na manifestação de rendimento. 
Tal fato indica que quando os municípios possuem IDHM 
menor, acabam priorizando ações educacionais ou de lazer 
– o que vai de encontro com o determinado pela Constitui-
ção – e, quando possuem IDHM maior, consequentemente 
maiores são os aportes em ações de rendimento e menor é 
a diferença de investimento entre as manifestações. Tal re-
sultado corrobora com os apontamentos de Santos (2018), 
sobre o fato de o   porte dos municípios e do IDHM influ-
enciarem na capacidade de investimentos na manifestação 
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de esporte e lazer, principalmente, se considerarmos que as 
associações aqui evidenciadas foram significativas apenas nos 
municípios com IDHM maior. 

A Constituição Federal brasileira prevê que haja priori-
dade na distribuição de recursos ao esporte educacional 
(Brasil, 1988), entretanto, diferente do que preconiza a le-
gislação, em períodos de megaeventos esportivos, o esporte 
de rendimento pode chegar a receber quantias superiores de 
recursos públicos na esfera federal (Castro et al., 2023; Fi-

guerôa et al., 2014; 2014; Athayde, 2014; Almeida, 2010). 
O estudo de Castro, Camargo e Mezzadri (2023) apresen-
tou diferentes apontamentos sobre a relação entre o finan-
ciamento esportivo e o IDHM, com base nisso, os autores 
evidenciaram que os estudos de Santos e Hirata (2017), San-
tos et al. (2019) e Santos e Santos (2019) refutam a hipótese 
de que o IDHM pode ser um fator explicativo para os inves-
timentos no esporte e lazer, assim como, em contraponto, 
apresentaram os estudos de Santos (2018) e de Santos e San-
tos (2018) para corroborar com a existência de associação 
entre estas variáveis. 

Com base nisso, os dados evidenciados no presente es-
tudo apresentaram relações significativas, indicando que o 
fato de um município ter IDH muito alto aumenta as chan-
ces deste município investir no esporte de rendimento – 
quando comparado com município de categorias mais bai-
xas. Ainda, percebe-se que os municípios com IDH mais 
baixos possuem uma diferença maior na realização de ações 
entre as manifestações. 

A possível razão para este confronto com estudos ante-
riores se dá tendo em vista que o presente estudo não bus-
cou identificar as diferenças no montante investido em cada 
uma das manifestações esportivas e, sim, verificar se o Ín-
dice de Desenvolvimento Humano Municipal contribui para 
a modificação na tendência de investimento em cada uma 
das manifestações esportivas. Logo, ainda que a manifesta-
ção de rendimento não seja a que possui as maiores receitas 
públicas municipais (Castro, Camargo e Mezzadri, 2023), é 
possível afirmar que, quanto mais desenvolvido é um muni-
cípio (IDH muito alto), maior é a tendência de se investir 
no esporte de rendimento. 

Mas, quais seriam as possíveis razões para o fato de um 
município com menor desigualdade social – ou seja, possuir 
um melhor Índice de Desenvolvimento Humano – possuir 
uma tendência maior de realizar ações, programas e proje-
tos esportivos de rendimento? Podemos citar algumas pos-
síveis razões, tais como uma maior disponibilidade de re-
cursos financeiros (maior receita municipal), maior de-
manda e procura pelo esporte de rendimento ou, ainda, me-
lhores infraestruturas e condições para a prática de esportes 
de rendimento, por meio da existência de clubes, estádios, 
ginásios, piscinas, entre outras instalações esportivas.  

Logo, é possível sugerir que possuir um Índice de De-
senvolvimento Humano Municipal mais elevado pode pro-
porcionar um cenário mais propício para o desenvolvi-
mento de ações esportivas de rendimento e, desse modo, 
tal manifestação entra em evidência e acaba sendo priorizada 
pela agenda política do município. Todavia, ainda que esta 

pesquisa traga resultados relevantes acerca da gestão do es-
porte municipal e a relação entre o Índice de Desenvolvi-
mento Humano Municipal (IDHM), é importante ressaltar-
mos algumas limitações, tais como o fato de não terem sido 
mensuradas outras variáveis externas capazes de interferir 
nessa relação, tais como a receita pública municipal especí-
fica para cada uma das manifestações, o perfil socioeconô-
mico da população, entre outros fatores. Ainda, ressalta-se 
a questão temporal da amostra como um limitador, consi-
derando que o censo demográfico ocorreu em 2010 e o su-
plemento do esporte da Pesquisa de Informações Básicas 
Municipais (MUNIC) em 2016, sendo estas as últimas fon-
tes de dados oficiais, não tendo sido atualizadas posterior-
mente (Agência Brasil, 2021). Com base nisso, institutos de 
pesquisa e universidades têm desenvolvido pesquisas à 
parte, tais como, por exemplo, o instrumento Gestão do 
Esporte nos Estados e Municípios (GEEM), desenvolvido 
pelo Instituto de Pesquisa Inteligência Esportiva (IPIE) da 
Universidade Federal do Paraná (UFPR), considerado atu-
almente uma expressiva fonte de dados sobre a gestão do 
esporte no Brasil (Inteligência Esportiva, 2023). 

 
Conclusão 
 
O presente estudo se propôs a descrever as característi-

cas da gestão esportiva municipal e verificar se o ndice de 
desenvolvimento humano municipal exerce influência so-
bre o desenvolvimento de políticas esportivas educacionais, 
de rendimento ou de lazer.  

Além disso, por meio dos dados analisados, foi possível 
perceber que a maior parte da amostra consiste em municí-
pios relativamente pequenos (possuem menos que 50.000 
habitantes), que possuem, majoritariamente, gestores es-
portivos do gênero masculino, especializados com ensino 
superior completo e com um expressivo quadro de servido-
res relacionados ao setor esportivo. Quanto aos instrumen-
tos políticos relacionados à gestão do esporte, podemos per-
ceber que a maior parte dos municípios brasileiros aborda o 
esporte em sua Lei Orgânica, assim como gerenciam o es-
porte por meio de secretarias municipais (sejam elas espe-
cíficas, subordinadas ou compartilhadas com outra secreta-
ria). No caso das secretarias compartilhadas, verificou-se 
que mais da metade da amostra analisada administra o es-
porte em conjunto com o lazer, a cultura e a educação. A 
partir disso, observou-se que as ações desenvolvidas por tais 
secretarias abordam, além do esporte de rendimento, o es-
porte escolar, o lazer e a inclusão social. 

Todavia, constatou-se que a tendência de realização de 
ações esportivas de rendimento ocorre de forma mais ele-
vada em municípios com Índice de Desenvolvimento Hu-
mano Municipal maior e que o investimento público ocorre 
de maneira mais desigual quando os municípios possuem Ín-
dice de Desenvolvimento Humano Municipal mais baixos. 
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